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RESUMO: Este artigo confirma e expande os resultados preliminares apresentados no artigo intitu-

lado “O poder dos dirigentes dos hospitais em Portugal: a perspetiva da teoria institucional nas diferenças 

de perceção em função do género dos enfermeiros”, publicado no número 3 do volume 5 do Jornal Bra-

sileiro de Economia da Saúde, em Dezembro de 2013 (Correia et al., 2013). Dando enfase à temática 

do género, e delimitado pela moldura conceptual da teoria institucional, foi realizado um inquérito 

por questionário a 840 colaboradores de hospitais portugueses. Tendo em conta as perceções face 

ao poder detido pelo dirigente máximo de cada hospital, os resultados obtidos confirmam a não 

existência de evidências estatísticas que levem a considerar a existência de diferenças em função do 

género, não só para os enfermeiros, mas também para a globalidade dos colaboradores dos hospi-

tais portugueses, considerados no seu conjunto.

ABSTRACT: This article confirms and expands the preliminary results presented in the article en-

titled “Portuguese hospitals leaders’ power: the perspective of institutional theory on gender perception 

differences among nurses”, published in number 3 of volume 5 of the Brazilian Journal of Health Eco-

nomics, in December 2013 (Correia et al., 2013). Giving emphasis to the issue of gender, and delimi-

ted by the conceptual framework of institutional theory, a survey of 840 employees of Portuguese 

hospitals was conducted. Given the perceptions on the power held by the leader of each hospital, 

the results confirm the absence of statistical evidence that lead to consider the existence of diffe-

rences according to gender, not only for nurses, but also for the globality of Portuguese hospital 

employees, taken as a whole.
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Introdução
Com este artigo pretende-se dar continuidade ao trabalho 
realizado anteriormente sobre as diferenças de género ao 
nível das perceções face ao poder dos dirigentes hospi-
talares, tema este que foi enquadrado através do recurso 
à perspetiva da teoria institucional (Correia et al., 2013). O 
tema é abordado agora num contexto mais alargado onde 
para além da classe profissional dos enfermeiros, foram 
também considerados os médicos, os técnicos de diag-
nóstico e terapêutica, os técnicos superiores de saúde, os 
auxiliares de ação médica e os administrativos. Os autores 
enfatizam a intensificação, que tem ocorrido em Portugal 
nos últimos anos, do debate político, académico e público 
sobre as ideias que devem orientar a atuação dos dirigentes 
máximos das organizações públicas. Como então foi referi-
do, este interesse crescente está, sem dúvida, associado à 
entrada em vigor, na administração pública, de um instru-
mento de avaliação de desempenho denominado Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da Ad-
ministração Pública, vulgarmente conhecido apenas como 
SIADAP (Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela 
última vez pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro e pela 
Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro).

A gestão integrada do desempenho preconizada por sis-
temas de avaliação de desempenho como o SIADAP, apenas 
um dos vários simultaneamente em vigor nos hospitais por-
tugueses, decorre num ciclo de gestão que procura importar 
para o ambiente hospitalar, a par do que sucede atualmen-
te com a maioria das organizações públicas, uma sequência 
de atividades, designadamente: 1) calendarização e fixação 
dos objetivos de desempenho, 2) medição do desempenho 
efetivo e 3) reporte de resultados. Assim, os fatores que se 
pretende venham efetivamente a definir e quantificar os ob-
jetivos para um dado ano e um dado hospital são: a) a mis-
são, b) as atribuições do hospital em causa, c) os objetivos 
estratégicos plurianuais determinados superiormente, d) os 
resultados da avaliação do desempenho, e) as disponibilida-
des orçamentais, f) os respetivos mapas de pessoal e, com 
particular interesse para este artigo, g) os compromissos for-
malmente assumidos pelo dirigente máximo de cada hos-
pital. Saliente-se que o peso de cada um destes fatores na 
determinação dos objetivos pode variar consoante o grau de 
sofisticação da gestão, em cada situação particular.

É, portanto, de esperar que a introdução e intensificação 
desta lógica de gestão por objetivos e avaliação de desem-
penho tenha consequências nos colaboradores. A teoria insti-
tucional e o conceito de ranking podem dar dois contributos 
relevantes, e intimamente relacionados, para o debate sobre a 
atuação dos dirigentes máximos nos hospitais: na compreen-
são da forma como estes dirigentes implementam e interpre-
tam os sistemas de avaliação de desempenho (Correia, 2011, 
2012) e num entendimento mais profundo das perceções de-
senvolvidas pelos colaboradores, que os dirigentes têm a seu 

cargo, face à autoridade institucional que detêm relativamente 
aos mesmos. No entanto, é importante reconhecer que:

A teoria institucional, enquanto mera base teórica, 
não é condição bastante para um entendimento 
adequado do fenómeno, sendo que um importan-
te contributo pode resultar da medição efetiva das 
perceções […] É esta medição que permite construir, 
e em última instância pode constituir, um valioso au-
xiliar na tomada de decisões para os hospitais. A aná-
lise das perceções […] sobre o poder efetivamente 
detido pelos dirigentes máximos, em função de va-
riáveis de caracterização que influenciem direta ou 
indiretamente a sua atividade e/ou decisões, permi-
te dar resposta a um conjunto relevante de interro-
gações. (Correia et al., 2013)

Seguindo a sugestão para novos estudos constante da 
parte final do trabalho dos autores supracitados, referente ao 
alargamento dos resultados a outro tipo de profissionais do 
setor da saúde, o presente artigo amplia o âmbito de valida-
de desses resultados, através da utilização de uma amostra 
de maior dimensão que não se restringiu à categoria pro-
fissional dos enfermeiros mas, ao invés, englobou todas as 
categorias profissionais dos colaboradores dos hospitais em 
Portugal, consideradas em conjunto. Foi avaliada estatisti-
camente a hipótese de que existem diferenças, ao nível do 
género, nas perceções sobre o poder detido pelos dirigentes 
máximos de cada hospital, indiciando que, a par das conclu-
sões obtidas isoladamente para a classe dos enfermeiros, não 
é necessário implementar medidas que garantam esse dese-
jável equilíbrio.

A perspetiva da teoria institucional e do conceito de ranking – 
Considerações sobre a forma como os sistemas de avaliação 
de desempenho podem intensificar as perceções dos 
colaboradores dos hospitais face aos dirigentes máximos
É natural que os sistemas de avaliação de desempenho em 
vigor nos hospitais provoquem tensões no seio dessas organi-
zações. Assim acontece aos processos que envolvem a gestão 
da mudança. Segundo o enquadramento da teoria institucio-
nal, estas tensões, surgidas no processo específico inerente aos 
sistemas de avaliação de desempenho, são negociadas por 
chefias e colaboradores, envolvendo o conceito de poder e a 
perceção que os indivíduos têm do mesmo.

O primeiro passo consiste, portanto, em reconhecer os 
sistemas de avaliação de desempenho, per se, à luz das de-
finições avançadas quer por Ostrom, quer por Jepperson, 
enquanto padrão social caracterizado por uma sequência 
de interações-padrão, como uma instituição (Ostrom, 1990; 
Jepperson, 1991).

Consideremos em paralelo a noção, também oriunda da 
teoria institucional, de que as organizações e os indivíduos 
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anseiam por legitimação, e que esta é usada como um meca-
nismo de estabilidade em termos de recursos (Correia, 2012). 
À luz desta ideia, a teoria institucional pode contribuir para o 
entendimento da relação colaboradores-chefias no que diz 
respeito aos processos de legitimação das instituições (Cor-
reia et al., 2013). 

Continuando a seguir a linha de raciocínio apresentada 
por Correia et al. (2013), é interessante verificar que proces-
sos de implementação tecnológica (e note-se que segundo 
Correia (2012), os próprios sistemas de avaliação de desem-
penho, podem ser vistos como uma tecnologia ou sistema 
de informação organizacional) constituem um bom exemplo 
da aplicação de mecanismos de legitimação nas instituições. 
É, portanto, expectável que a forma como os sistemas de 
avaliação de desempenho foram implementados e são apli-
cados em cada hospital, não sendo determinista (Fountain, 
2001), necessariamente influenciou, e continua a influenciar, 
as perceções dos colaboradores que a estes passaram a estar 
sujeitos, num conjunto alargado de aspetos e, em particular, 
relativamente ao poder organizacional detido pelo dirigente 
máximo do hospital face à globalidade da estrutura.

Um segundo passo, igualmente relevante, é reconhecer 
os sistemas de avaliação de desempenho enquanto um tipo 
específico de instituição: uma instituição geradora de rankin-
gs (Correia, 2012), sobretudo tendo em conta o seu carácter de 
sistema de avaliação e monitorização. Tendo por base a pers-
petiva da teoria institucional, é essencial aprofundar o papel 
dos rankings, enquanto listas ordenadas, nas organizações, 
assim como as suas consequências, dado que os efeitos pro-
duzidos pelos rankings, e pela consequente pressão de disci-
plina coerciva por estes imposta, têm implicações profundas 
nas organizações e nos indivíduos que as constituem.

A estrutura de monitorização que os rankings devem ga-
rantir assenta em três grandes vetores. Desses três vetores, 
saliente-se como mais pertinente para o estudo aqui apre-
sentado o da monitorização contínua. É neste contexto que a 
monitorização, vigilância e normalização de procedimentos 
facilitadores da disciplina proporcionadas pelos rankings dos 
sistemas de avaliação de desempenho impõem transforma-
ções ao modo como, nos hospitais, os dirigentes máximos 
equacionam as suas tarefas e prioridades, e a sua relação 
com os restantes recursos humanos da organização que li-
deram. Efetivamente, a disciplina introduzida pelos sistemas 
de avaliação de desempenho deve-se, em grande medida, à 
componente de criação de rankings. Contudo, muito do que 
sucede no exercício de implementação e monitorização, em 
particular o que corre menos adequadamente ao longo do 
processo, acaba por, de um modo ou de outro, ser imputado 
ao dirigente máximo do hospital, pelos seus colaboradores 
(Correia et al., 2013).

Finalmente, o terceiro passo consiste no reconhecimen-
to de três ideias-chave constantes de diversos estudos sobre 
dinâmicas organizacionais, e que evidenciam contributos 

importantes para a aceitação de atividades inerentemente 
técnicas como é o caso dos sistemas de avaliação de desem-
penho: 1) “a correspondência entre os objetivos impostos e as 
identidades e estruturas existentes na organização” (por exem-
plo, Dobbin e Kelly (2007)); 2) “o conhecimento de estratégias 
de desacoplamento anteriormente aplicadas, no sentido de 
afastamento total da implementação da política original” (por 
exemplo, Westphal e Zajac (2001)); e, por fim, 3) o poder deti-
do pelo dirigente máximo da organização relativamente aos 
seus diretores (Sauder e Espeland, 2009).

A pedra basilar deste estudo foi precisamente esta tercei-
ra ideia-chave, sendo que a aferição das perceções dos co-
laboradores teve por base o conceito do poder detido pelo 
dirigente máximo de cada hospital face aos seus diretores.

Metodologia
A faceta experimental deste estudo teve por base a adição 
de 490 observações às 350 inicialmente utilizadas por Cor-
reia et al. (2013), perfazendo um total de 840 colaboradores 
de hospitais inquiridos. O número de hospitais abrangidos 
pelo estudo também aumentou, tendo passado de 20 para 
22 (Hospital de Santa Luzia (Viana do Castelo), Hospital Con-
de de Bertiandos (Ponte de Lima), Hospital Amato Lusitano 
(Castelo Branco), Hospital de Faro, Hospital Distrital de Tor-
res Vedras, Hospital de Póvoa do Varzim, Hospital de Vila do 
Conde, Hospital Infante D. Pedro (Aveiro), Hospital Distrital 
de Águeda, Hospital Visconde de Salreu (Estarreja), Hospital 
Arcebispo João Crisóstomo (Cantanhede), Hospital Dr. José 
Maria Antunes Júnior, Hospital Distrital do Montijo, Hospital 
Nossa Senhora do Rosário, Hospital Professor Doutor Fernan-
do Fonseca (Amadora/Sintra), Hospital Pêro da Covilhã, Hos-
pital do Fundão, Hospital São Bernardo, Hospital Ortopédico 
Sant’Iago do Outão, Hospital Sousa Martins (Guarda), Hospital 
José Joaquim Fernandes (Beja) e Hospital de São Paulo (Serpa)).

Foi aplicado um instrumento de recolha de dados, base-
ado num inquérito por questionário, a 840 colaboradores, 
pertencentes aos 22 hospitais portugueses supramencio-
nados, tendo 727 apresentado respostas simultaneamente 
válidas à variável de caracterização e à variável de medida 
do nível de perceção. Às 319 respostas válidas corresponden-
tes à categoria profissional dos enfermeiros apresentadas em 
Correia et al. (2013), foram acrescentadas 408 novas respostas 
válidas, 77 correspondentes a enfermeiros, 101 correspon-
dentes a administrativos, 62 correspondentes a auxiliares de 
ação médica, 48 correspondentes a técnicos de diagnóstico 
e terapêutica, 38 correspondentes a médicos, 19 correspon-
dentes a técnicos superiores de saúde, 59 correspondentes 
a colaboradores com outro tipo de funções hospitalares e 
4 correspondentes a inquiridos que optaram pela resposta 
“não sabe/não responde”.

Assumindo um cenário de variância máxima, população 
infinita, e para um nível de significância de 0,05 (5,00%), a apli-
cação da fórmula para o cálculo da dimensão amostral para 
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proporções, possibilitou a determinação da precisão absolu-
ta do estudo como sendo aproximadamente corresponden-
te a 0,0364 (3,64%).

Relativamente à variável de caracterização género, foram 
empregues as categorias comuns, que dizem respeito ao gé-
nero dos colaboradores dos hospitais que participaram na 
investigação: feminino e masculino.

Por seu turno, a variável de medida, alusiva à quantificação 
do nível de perceções dos colaboradores hospitalares rela-
tivamente ao poder detido pelo dirigente máximo de cada 
hospital, criada por Correia (2012) tendo como ponto de par-
tida o conceito de Sauder e Espeland (2009) relativo à distri-
buição de poder entre a direção, manteve a formulação que 
pôde ser encontrada em Correia et al. (2013): “grau em que 
considero que o dirigente máximo da organização tem poder so-
bre os restantes dirigentes”. A escala utilizada na medição desta 
variável consistiu numa escala de Likert ancorada nos extre-
mos inferior (muito baixo) e superior (muito alto), numérica e 
por intervalo, com 10 pontos. A opção não sabe/não responde 
foi disponibilizada aos inquiridos.

A não existência de normalidade, em qualquer uma das 
categorias de género, na distribuição dos valores obtidos 
para as perceções sobre o poder detido pelo dirigente má-
ximo de cada hospital inviabilizou a aplicação do teste de 
igualdade de duas médias. Como tal, a aplicação do teste 
não paramétrico de Mann-Whitney (Mann e Whitney, 1947) 
revelou-se como uma solução possível para determinar, de 
forma estatisticamente significativa, a presença de valores 
mais elevados de perceção para colaboradores dos hospitais 
do género feminino, face aos colaboradores dos hospitais do 
género masculino, ou o seu recíproco. Todos os testes aplica-
dos ao longo desta pesquisa utilizaram o nível de significân-
cia de 0,05 (5,00%) como valor de referência.

Resultados
Foi possível apurar que as observações se subdividiram em 
540 indivíduos do género feminino (74,3%) e 187 indivídu-
os do género masculino (25,7%), totalizando 727 inquiridos 
(Tabela 1). 

Tabela 1. Frequência absoluta e relativa em função do género

frequências relativas, atinente ao poder detido, nos hospitais 
portugueses, pelo dirigente máximo, é apresentada no Grá-
fico 1. Neste gráfico é possível observar um padrão bastante 
próximo entre a distribuição de frequências apresentada em 
Correia et al. (2013) para uma amostra constituída exclusiva-
mente por 319 enfermeiros e a distribuição de frequências da 
amostra de dimensão 727, constituída por todas as catego-
rias de colaboradores dos hospitais em Portugal, utilizada no 
presente artigo. Efetivamente, as diferenças entre as frequên-
cias relativas das duas amostras, para cada ponto da escala, 
nunca superam os 1,7 pontos percentuais, o que materializa 
uma primeira evidência de que o fenómeno em causa não é 
sensível ao grupo profissional dos inquiridos, e que as con-
clusões retiradas para a classe profissional dos enfermeiros 
são extensíveis à globalidade dos colaboradores dos hospi-
tais portugueses.

Género Número de 
observações

Percentagem do 
total

Feminino 540 74,3%

Masculino 187 25,7%

Total 727 100,0%

Contabilizando os 727 inquiridos, foi possível apurar um 
valor médio de 6,72 pontos em 10 possíveis, para o nível de 
perceção dos trabalhadores dos hospitais para a variável de 
medida em causa, sendo que qualquer valor entre 5 e 8 pode 
ser considerado como um nível elevado. A distribuição de 

Gráfico 1. Distribuição de frequências relativas da variável referente 
às perceções dos colaboradores dos hospitais portugueses face ao 
poder detido pelo dirigente máximo de cada hospital

Os valores da variável de medida, por género do inquiri-
do, podem ser encontrados no Gráfico 2. Verifica-se que o va-
lor médio apresentado pelos indivíduos do género feminino 
é de 6,72 pontos (correspondendo a um nível elevado), face 
à média de 6,74 pontos (correspondendo igualmente a um 
nível elevado) apresentada pelos indivíduos do género mas-
culino, consumando uma diferença de 0,2 pontos. O teste de 
Mann-Whitney, não paramétrico, mencionado na secção de-
dicada à metodologia, foi empregue de modo a ser possível 
determinar se a divergência de 0,2 pontos, observada entre 
os valores médios da variável de medida para cada género 
está associada a uma dissemelhança de valores estatistica-
mente significativa, ou se, ao invés, pode ser imputada a um 
termo aleatório.
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Gráfico 2. Níveis de perceção face ao poder detido pelo dirigente 
máximo de cada hospital, em função do género dos colaboradores 
dos hospitais portugueses

Da aplicação do teste de Mann-Whitney é importante 
realçar a obtenção de um p-valor correspondente a 0,831 
(Tabela 2). É possível concluir que não existem evidências 
estatísticas que sugiram a existência de níveis mais bai-
xos de perceção acerca do poder que o dirigente máximo 
detém sobre os restantes dirigentes, em colaboradores 
dos hospitais portugueses do género feminino do que 
em colaboradores dos hospitais portugueses do género 
masculino (correspondente à aceitação da hipótese nula, 
segundo a qual os grupos de dados do género feminino 
e masculino provêm da mesma população). Esta conclu-
são é corroborada pelo facto de o p-valor, constante da 
Tabela 2 e anteriormente mencionado, ser superior ao 
nível de significância fixado inicialmente (0,05). O Gráfi-
co 3 apresenta a pormenorização, para cada categoria 
de género, das distribuições de frequências absolutas da 
variável de medida em análise.

Tabela 2. Teste de Mann-Whitney para as perceções dos 
colaboradores dos hospitais portugueses face ao poder detido 
pelo dirigente máximo de cada hospital, em função do género

Valor do teste Mann-Whitney 51.014,000

Valor de Z -0,214

p-valor (bicaudal) 0,831

Discussão e conclusões
A principal mais-valia da pesquisa apresentada neste artigo 
consistiu em apresentar evidências estatísticas de que, mes-
mo aumentando o universo de hospitais sob análise e mes-
mo considerando a globalidade das classes profissionais nos 
hospitais portugueses (não só a classe dos enfermeiros mas 
também dos médicos, dos técnicos de diagnóstico e tera-
pêutica, dos auxiliares de ação médica, dos técnicos supe-
riores de saúde e dos administrativos, entre outras) as con-
clusões obtidas por Correia et al. (2013) se mantêm válidas. 
De forma similar à reportada no estudo anterior, apesar das 
diferenças verificadas (6,72 versus 6,74), os resultados do estu-
do tratado neste artigo indicam que os colaboradores do gé-
nero feminino dos hospitais em Portugal não percecionam 
o poder detido pelo dirigente máximo do hospital sobre os 
restantes dirigentes, de forma significativamente mais baixa 
do que os colaboradores do género masculino. Os comple-
mentos e a ampliação proporcionados por esta investigação 
relativamente ao primeiro estudo (Correia et al., 2013) podem 
ser sintetizados nos seguintes tópicos, que se revestem de 
particular relevância e interesse para este debate:
•	 Os valores das perceções médias, face à variável de medi-

da, em cada um dos estudos, foi bastante próximo:
	n=319 enfermeiros: média global de 6,70; média para 

o género feminino de 6,67; média para o género 
masculino de 6,77.

	n=727 colaboradores de hospitais: média global de 
6,72; média para o género feminino de 6,72; média 
para o género masculino de 6,74.

Gráfico 3. Distribuição de frequências dos valores das perceções face ao poder detido pelo dirigente máximo de cada hospital, segundo o 
género dos colaboradores dos hospitais em Portugal
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•	 As distribuições de frequências relativas, associadas a 
cada um dos estudos (Gráfico 1) apresentam um padrão 
bastante próximo.

•	 Em ambos os estudos o resultado do teste não paramétri-
co de Mann-Whitney não evidencia a existência de dife-
renças estatisticamente significativas nos valores obtidos 
para a variável de medida em função do género dos cola-
boradores hospitalares.

Esta proximidade de resultados implica, necessariamente, 
uma proximidade nas conclusões retiradas e na leitura e dis-
cussão das mesmas à luz do enquadramento teórico do tema. 
Na literatura, é possível encontrar estudos que destacam a 
existência de expectativas contrastantes para com a ativida-
de laboral em função do género (Schuler, 1975; Zawacki et al., 
1995). Com base nessa literatura poder-se-ia argumentar que 
os homens poderiam estar mais inclinados a considerar as suas 
chefias mais competentes e detentoras de maior poder orga-
nizacional exatamente por se sentirem mais satisfeitos com 
essas chefias que as mulheres. Contudo, não existem evidên-
cias, neste estudo, que conduzam a conclusões nesse sentido. 
Vários outros estudos levados a cabo numa série de ambientes 
de trabalho e atividades profissionais diversificados apontam 
particularidades na forma como os colaboradores do género 
feminino encaram a atividade laboral, o que, a verificar-se, po-
deria ter impacto na forma como as colaboradoras dos hos-
pitais percecionam o poder das chefias máximas (Hull (1999), 
Rout (1999) e Johnson e Johnson (2000)). Porém, uma vez mais, 
os resultados obtidos na presente investigação contribuem 
para consolidar a noção de que não existem evidências de que 
seja esse o caso nos hospitais em Portugal.

O fenómeno conhecido genericamente como o “paradoxo 
da mulher contente no trabalho” (Tolbert e Moen, 1998) carac-
terizado por valores mais altos das perceções, por parte dos 
indivíduos do género feminino, no que respeita às variáveis la-
borais, merece igualmente uma continuada reapreciação. Este 
aparente paradoxo tem sido crescentemente contestado e o 
estudo aqui apresentado, na linha da discussão delineada por 
Correia et al., (2013), dá o seu contributo, com mais uma evidên-
cia empírica, no sentido do reforço das conclusões dos estudos 
que primeiramente apontaram para a ocorrência de um nivela-
mento das perceções laborais dos dois géneros (Sousa-Poza e 
Sousa-Poza, 2003). Os resultados obtidos através da extensão do 
estudo a outras classes profissionais sugerem uma continuação 
e consolidação da tendência identificada anteriormente de ni-
velamento nas perceções laborais entre géneros, reforçando-a.

A validade dos resultados aqui apresentados deverá 
ser testada em contextos mais alargados do setor da saú-
de em Portugal, como por exemplo, em centros de saúde. 
Seria igualmente interessante testar a conjetura de que fa-
tores como as garantias legais de igualdade (de oportuni-
dades, de remunerações e de funções) entre os géneros, o 
predomínio esmagador dos efetivos do género feminino 

(com um peso próximo dos 75%) e os muitos exemplos de 
chefias do género feminino em todos os níveis hierárquicos 
dos hospitais em Portugal, são determinantes no nivelamen-
to da perceção dos colaboradores. O cruzamento da variável 
de medida analisada com outras variáveis de caracterização 
dos colaboradores (como por exemplo, idade ou antiguida-
de), pode vir a revelar-se, também, de particular interesse. Os 
estudos futuros sobre esta temática poderão ainda abranger 
outros setores de atividade, outros contextos públicos e pri-
vados e outras regiões geográficas (particularmente, outros 
países de língua oficial portuguesa, como é o caso do Brasil) 
de modo a tornar as evidências ainda mais robustas.
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